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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. BENEFÍCIO DA GRATUIDADE DE
JUSTIÇA. INDEFERIMENTO NA ORIGEM. PESSOA JURÍDICA.
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. HIPOSSUFICIÊNCIA NÃO COMPROVADA.
REVISÃO DO JULGADO. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. O recurso especial é inviável quando a modificação do acórdão recorrido
demanda o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, conforme
dispõe a Súmula nº 7/STJ.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende que a pessoa
jurídica, mesmo em situação de recuperação judicial, deve demonstrar sua
hipossuficiência financeira para fazer jus ao benefício da justiça gratuita.
Precedentes.
3. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, não conhecer do10/06/2025 16/06/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela Teixeira
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Impedida a Sra. Ministra Nancy Andrighi.

 
Brasília, .17 de junho de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende que a pessoa
jurídica, mesmo em situação de recuperação judicial, deve demonstrar sua
hipossuficiência financeira para fazer jus ao benefício da justiça gratuita.
Precedentes.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por CHARLEX INDÚSTRIA TÊXTIL LTDA. –
EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL contra a decisão que inadmitiu o recurso especial.

O apelo extremo, fundamentado no art. 105, III, alínea "a", da Constituição
Federal, insurge-se contra o acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo
assim ementado:

 
"  RECUPERAÇÃO JUDICIAL. IMPUGNAÇÃOAGRAVO DE INSTRUMENTO.
DE CRÉDITO. Indeferimento dos benefícios da justiça gratuita, com
determinação de recolhimento das custas iniciais. Possibilidade de
concessão do benefício às pessoas jurídicas, desde que comprovada a
hipossuficiência financeira. Provas acostadas aos autos não demonstram a
incapacidade de custeio das despesas processuais. DECISÃO MANTIDA. 
RECURSO DESPROVIDO COM OBSERVAÇÂO" (e-STJ fl. 235).
 
Os embargos de declaração opostos não foram acolhidos  (e-STJ fls. 261

/264).
No recurso especial, a parte recorrente alega violação dos arts. 98 e 95, §

3º, do Código de Processo Civil, sustentando fazer jus à concessão dos benefícios da
justiça gratuita, pois ficou comprovada a sua hipossuficiência.

Não foram apresentadas contrarrazões (e-STJ fl. 288)
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O Ministério Público Federal, em parecer de e-STJ fls. 342/344, opinou pelo
não provimento do agravo.

É o relatório.

VOTO

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao
exame do recurso especial.

A insurgência não merece prosperar.
Quanto à concessão do benefício da justiça gratuita, o acórdão recorrido

assim dirimiu a questão:
 

"[...]
Na hipótese 'sub judice', todavia, a agravante não logrou

demonstrar a propalada hipossuficiência.
Os documentos apresentados indicam que, ainda que a recorrente

tenha sido atingida pela crise econômica, possui atividade em curso, com
consideráveis ganhos em prestação de serviço, relevando expressivo ativo
circulante, com fluxo de caixa em torno de R$ 70.000,00.

Destarte, não demonstrada a insuficiência de recursos e
considerado o baixo valor das custas iniciais, em relação aos ganhos da
empresa recorrida, não há de se falar em concessão da gratuidade para
recolhimento das custas iniciais (art. 98, §5º, do CPC).

Ressalta-se que a existência de dívidas, ainda que de valores
vultosos, e a condição de recuperanda, por si só, não são suficientes para

 comprovar o alegado estado de hipossuficiência financeira" (e-STJ fls. 237
/238).

 
 

Na mesma linha posicionou-se o acórdão dos embargos de declaração:
 
"[...]
Com efeito, o acórdão consignou expressamente que a existência

de dívidas, ainda que de valores vultosos, e a condição de recuperanda, por
si só, não são suficientes para comprovar o alegado estado de
hipossuficiência financeira.

A recuperação judicial faz presumir a solvência da recuperanda,
bem como a existência de recursos necessários para a continuidade de sua
atividade, incluindo a defesa de direitos em juízo" (e-STJ fl. 264).
 
Portanto, a revisão dos fundamentos do aresto impugnado acerca das

condições econômico-financeiras da parte recorrente de efetuar o pagamento das
custas e honorários do processo demanda reexame do conjunto fático-probatório dos
autos, o que é inviável na estreita via do recurso especial, nos termos da Súmula nº 7
/STJ.

Nesse sentido:
 
"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA. SIMULAÇÃO DE RELAÇÃO DE
EMPREGO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. VIOLAÇÃO DOS
ARTS. 489, § 1º, IV, E 1.022, II, DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA.
BENEFÍCIO DE GRATUIDADE DE JUSTIÇA INDEFERIDO NA ORIGEM.
CONFIRMADO PELO TRIBUNAL APÓS ANÁLISE DO ACERVO FÁTICO-
PROBATÓRIO. REEXAME. INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ. SIMULAÇÃO DO
NEGÓCIO JURÍDICO CONFIGURADA. FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO
RECORRIDO NÃO IMPUGNADOS. RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS DOS
FUNDAMENTOS DO JULGADO ATACADO. APLICAÇÃO DAS SÚMULAS 283 E
284 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não se verifica a alegada violação aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022 do CPC
/2015, na medida em que a eg. Corte de origem fundamentou
consistentemente o acórdão recorrido e as questões de mérito foram
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devidamente analisadas e discutidas de modo a esgotar a prestação
jurisdicional, não sendo possível confundir julgamento desfavorável, como no
caso, com negativa de prestação jurisdicional ou ausência de
fundamentação.
2. Em se tratando de pessoa natural, há presunção 'juris tantum' de
que quem pleiteia o benefício não possui condições de arcar com as
despesas do processo sem comprometer seu próprio sustento ou de
sua família. Tal presunção, contudo, é relativa, podendo o
magistrado indeferir o pedido de justiça gratuita se encontrar
elementos que infirmem a hipossuficiência do requerente.
Precedentes. Súmula 83/STJ.
3. No caso, o Tribunal de Justiça, examinando a situação patrimonial e
financeira da parte requerente, concluiu haver elementos suficientes para
afastar a declaração de hipossuficiência, indeferindo, por isso, o benefício da
justiça gratuita. Nesse contexto, a alteração das premissas fáticas adotadas
no acórdão recorrido demandaria o reexame do contexto fático-probatório dos
autos, o que é defeso na via estreita do recurso especial (Súmula 7/STJ).
4. A ausência de impugnação, nas razões do recurso especial, de
fundamento autônomo e suficiente à manutenção do acórdão estadual atrai,
por analogia, o óbice da Súmula 283 do STF.
5. É inadmissível o inconformismo por deficiência na fundamentação quando
as razões do recurso estão dissociadas do decidido no acórdão recorrido.
Aplicação da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal.
6. Agravo interno a que se nega provimento" (AgInt no AREsp 2.734.491/SP,
Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta Turma, julgado em 17/3/2025, DJEN
de 25/3/2025 - grifou-se).

 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO.
VERBETE SUMULAR. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 518/STJ. JUSTIÇA
GRATUITA. REQUISITOS. REVISÃO. SÚMULA Nº 7/STJ. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL. NÃO DEMONSTRADO.
1. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça consolidou o
entendimento de que para fins do art. 105, III, alínea 'a', da Constituição
Federal, não é cabível recurso especial fundado em alegada violação de
enunciado de súmula (Súmula nº 518/STJ).
2. A reversão do julgado quanto ao não preenchimento dos requisitos para a
concessão da justiça gratuita esbarra no óbice da Súmula nº 7/STJ.
3. A simples transcrição de ementas e de trechos de julgados não é
suficiente para caracterizar o cotejo analítico, uma vez que requer a
demonstração das circunstâncias identificadoras da divergência entre o caso
confrontado e o aresto paradigma, mesmo no caso de dissídio notório.
4. Agravo interno não provido" (AgInt no AREsp 2.640.339/SP, Rel. Ministro
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Terceira Turma, julgado em 2/12/2024,
DJEN de 6/12/2024).
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL
CIVIL. BENEFÍCIO DA JUSTIÇA GRATUITA. INDEFERIMENTO.
DOCUMENTOS APRESENTADOS QUE AFASTAM A CONCESSÃO DA
BENESSE. INTIMAÇÃO. DESNECESSIDADE. PRECEDENTES.
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. SÚMULA N. 7/STJ.
1. Sem amparo a pretensão da parte para que haja prévia intimação para a
comprovação da hipossuficiência, visto que tal procedimento somente é
cabível em caso de dúvida quanto ao preenchimento dos requisito para o
deferimento, não sendo exigido do julgador a intimação para
complementação quando reconhece, de pronto, o não cabimento da benesse.
Incidência da Súmula n. 568/STJ.
2. 'A melhor interpretação do § 2º do art. 99 do CPC/2015 é no sentido de
que deve o juiz, apenas diante da dúvida ou da insuficiência dos elementos
apresentados pelo requerente, intimá-lo antes de indeferir o pedido, a fim de
possibilitar a devida comprovação do preenchimento dos pressupostos para
a concessão da gratuidade de justiça' (REsp n. 2.001.930/SP, relatora
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe de 10/3/2023).
3. A reversão do julgado quanto ao não preenchimento dos requisitos à
concessão da justiça gratuita esbarra no óbice da Súmula n. 7/STJ.
Agravo interno improvido" (AgInt no AREsp 2.517.671/RS, Rel. Ministro
HUMBERTO MARTINS, Terceira Turma, julgado em 23/9/2024, DJe de 25
/9/2024).

Documento eletrônico VDA47606112 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 26/05/2025 15:59:49
Código de Controle do Documento: 82688ced-064a-46f3-8561-fc5dbb51b6c5



 
Ademais, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende que

a pessoa jurídica, mesmo em situação de recuperação judicial, deve demonstrar sua
hipossuficiência financeira para fazer jus ao benefício da  justiça gratuita, o que não
ocorreu na hipótese dos autos.

A propósito:
 

"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. TEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL. JUSTIÇA
GRATUITA. PESSOA JURÍDICA EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL. AGRAVO
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do agravo em
razão da intempestividade do recurso especial, com base no art. 21-E, V, do
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça.
2. A parte agravante alega que os prazos processuais foram suspensos
devido a feriado local, o que justificaria a tempestividade do recurso
especial.
II. QUESTÕES EM DISCUSSÃO
3. Há duas questões em discussão: a) saber se a apresentação de
documentos que comprovam a ocorrência de feriado local é suficiente para
justificar a reconsideração da decisão de intempestividade do recurso
especial; b) saber se a empresa em recuperação judicial faz jus à gratuidade
de justiça independentemente da comprovação de hipossuficiência
financeira.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A apresentação de documentos que comprovam a ocorrência de feriado
local foi considerada suficiente para a reconsideração da decisão de
intempestividade do recurso especial.
5. A concessão do benefício da justiça gratuita a pessoa jurídica,
mesmo em recuperação judicial, exige a comprovação de
hipossuficiência financeira, conforme a Súmula n. 481 do STJ.
6. A jurisprudência do STJ estabelece que a simples decretação de
recuperação judicial não presume a hipossuficiência financeira da pessoa
jurídica.
IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo interno desprovido.
Tese de julgamento: '1. A comprovação de feriado local pode justificar a
reconsideração de decisão sobre a intempestividade de recurso especial. 2. A
concessão de justiça gratuita a pessoa jurídica em recuperação judicial exige
comprovação de hipossuficiência financeira'.
Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 98, 99 e 1.003, § 6º.
Jurisprudência relevante citada: AgInt no AREsp n. 2.538.820/PR, relator
Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em ;19/8/2024
AgInt no AREsp n. 2.355.896/SP, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira,
Quarta Turma, julgado em ; AgInt no AREsp n. 2.481.355/SP,18/12/2023
relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 

; AgInt no AREsp n. 2.448.121/RS, relatora Ministra Maria Isabel20/5/2024
Gallotti, Quarta Turma, julgado em ; AgInt no AREsp n. 2.110.74813/5/2024
/GO, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 27/11/2023
"
(AgInt no AREsp 2.715.387/SP, relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE
NORONHA, Quarta Turma, julgado em , DJEN de  -17/2/2025 20/2/2025
grifou-se)
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NEGÓCIOS
JURÍDICOS BANCÁRIOS. EMPRESA EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL.
AÇÃO DE CONHECIMENTO. SUSPENSÃO. INAPLICABILIDADE.
GRATUIDADE DE JUSTIÇA. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO. JUROS
REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE CONSTATADA. REVISÃO.
IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS
CONTRATUAIS E DO REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS
AUTOS. SÚMULAS 5 E 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO.
MULTA. INAPLICABILIDADE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Decretação de liquidação extrajudicial. Pedido de suspensão. Ação de
conhecimento. Inaplicabilidade. Precedentes.
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2. Consoante jurisprudência desta Corte Superior, 'cuidando-se de
pessoa jurídica, ainda que em regime de liquidação extrajudicial ou
em recuperação judicial, a concessão da gratuidade de justiça
somente é admissível em condições excepcionais, se comprovada a
impossibilidade de arcar com as custas do processo e os honorários
advocatícios' (AgInt no AREsp 1875896/SP, Relator Ministro Marco
Buzzi, Quarta Turma, julgado em , DJe ).29/11/2021 01/12/2021
3. O pedido de gratuidade de justiça formulado nesta fase recursal, não tem
proveito para a parte, tendo em vista que o recurso de agravo interno não
necessita de recolhimento de custas. Benefício que, ainda que fosse deferido,
não produziria efeitos retroativos.
4. Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, é possível a
limitação da taxa média dos juros quando constatada manifesta
abusividade do encargo.
5. A revisão, em julgamento de recurso especial, acerca das conclusões
adotadas pelo Tribunal de origem para atestar a abusividade ou não dos
juros remuneratórios esbarra nas Súmulas 5 e 7/STJ.
6. Não incide a multa descrita nos arts. 1.021, § 4º, do CPC/2015 e 259, §
4º, do RISTJ quando não comprovada a manifesta inadmissibilidade ou
improcedência do pedido.
7. Agravo interno desprovido"
(AgInt no AREsp 2.406.271/RS, relator Ministro MARCO AURÉLIO
BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em , DJe de  -9/10/2023 16/10/2023
grifou-se)

 
Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.
Na hipótese, não cabe a majoração dos honorários sucumbenciais prevista

no art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, pois o recurso tem origem em decisão
interlocutória, sem a prévia fixação de honorários.

É o voto.
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do10/06/2025 16/06/2025

voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela Teixeira votaram com

o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins. Impedida a Sra.
Ministra Nancy Andrighi.

 

Brasília, 16 de junho de 2025
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